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GT 001. A antropologia da morte: perspectivas etnográficas em
diálogo.
Hippolyte  Brice  Sogbossi  (Departamento  deCiências Sociais/Universidade Federal de Sergip) -Coordenador/a,  Thiago  Zanotti  Carminati(Universidade Regional do Cariri) - Coordenador/a A
import?ncia dos estudos sobre a morte ? ineg?vel. Nem sempre teve a aten??o adequada esse fato universal. Aos
poucos, surgem estudos especializados em v?rios dom?nios do conhecimento. A morte ? um fen?meno f?sico,
social e cultural e desperta muita curiosidade. Um acontecimento, experienciado, vivido de m?ltiplas formas que
implicam os vivos na situa??o de observadores da morte do outro. Mas h? tamb?m a n?o-morte: a carne ?morre?
mas a pessoa vive. A atual proposta, considerando a diversidade de enfoques sobre o fato, objetiva acolher e
discutir  trabalhos  transdisciplinares,  sendo  que  o  di?logo  com  a  antropologia  ?  fundamental.  Estudos
comparativos tamb?m s?o bem vindos, e os enfoques dever?o questionar e contextualizar as teorias hegem?nicas
ocidentais sobre a morte. Prefer?ncia ser? dada a etnografias que versem sobre a tem?tica, em situa?es como o
suic?dio,  a  morte  por  desaparecimento,  o  falecimento  como resultado  de  doen?as,  a  morte  misteriosa,  o
infantic?dio,  o  assassinato,  o  fenecimento  e  os  rituais  religiosos  ligados;  enfim,  morte  como ligada  a  contextos
pol?ticos, sociais, biol?gicos e culturais.

MAPEANDO SILENCIAMENTOS: morte, biopoder e a gestão estatal de corpos de pessoas em
situação de rua em Porto Alegre
Autoria: Calvin Da Cas Furtado

Este projeto de pesquisa pretende investigar casos de morte que envolvam a situação de rua no município de
Porto Alegre. Pretende-se tensionar a gestão racional burocrática estatal destes corpos e as consequências
políticas, sociais e culturais que a regularidade destes casos evidencia. O foco da análise é a produção da
legibilidade estatal situando a gestão estatal enquanto um mecanismo que aciona e articula biopoder e
produção  de  legibilidade.  Propõe-se  uma  pesquisa  etnográfica  que,  por  um  lado,  situe  a  morte  atrelada,
atenuada ou derivada da situação de rua em uma rede de poder-saber povoada por técnicas estatais,
mapeando os registros em documentos que interligam setores e práticas da ciência, saúde, segurança e
justiça. E que, por outro lado, acompanhe grupos de pessoas em situação ou trajetória de rua vinculadas ao
movimento social (Movimento Nacional da População de Rua) para refletir sobre uma forma de morrer outra
que acaba por revelar determinadas condições de possibilidade da vida em situação de rua. Passagens que
evidenciam a transição do luto à luta, gênese de um movimento social que possui como ato fundacional um
massacre.  Esta  investigação  encontra-se  em  andamento  desde  o  início  de  2017,  quando  passei  a
acompanhar regularmente as atividades do movimento social desta categoria no Rio Grande do Sul. De lá
para cá, pelo menos um caso emblemático é possível de ser descrito no sentido de ilustrar aquilo que chamei
acima de consequências políticas, sociais e culturais que a relação entre morte e situação de rua evidencia.
Em uma praça no Centro Histórico de Porto Alegre, a luz do dia, um homem que se encontrava em situação
de rua é morto a tiros. A localização do homicídio em questão é digna de nota: situa-se a poucos metros das
sedes dos poderes legislativo, executivo e judiciário do Estado do RS. A partir da retirada e da perícia, o corpo
fica disponível no necrotério até que se consiga a localização de algum familiar para o sepultamento. Inicia-se
uma mobilização por parte do grupo que vivia com a vítima naquele espaço, juntamente com pessoas que
integram o movimento social, reivindicando o corpo para o enterro. Na imprensa, o caso é apontado como
resultante de uma disputa de território vinculada ao tráfico de drogas. Abre-se uma investigação policial para
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apurar o caso. Após uma longa estadia no necrotério, finalmente o corpo é liberado para o enterro a partir da
localização de familiares da vítima. Caso não houvessem familiares, apesar do apelo do movimento social, o
corpo seria catalogado como não-reclamado e o sepultamento seria realizado sem cerimônia fúnebre, tal
como acontece com aproximadamente outros cem corpos anualmente em Porto Alegre segundo estimativa
do Instituto-Geral de Perícias.

Trabalho completo
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Boas Vindas
A Associação Brasileira de Antropologia e a Universidade de Brasília dão as boas-vindas aos participantes da 31ª
Reunião Brasileira de Antropologia! O encontro será realizado entre 9 e 12 de dezembro deste ano e traz como
temática geral “Direitos Humanos e Antropologia em Ação”.

O início da nossa RBA se fará em contexto que precederá não só o novo governo eleito, como a nova Legislatura.
Sua  realização  em  Brasília  permitirá  dar  maior  visibilidade  aos  debates  e  reflexões  antropológicas  sobre  os
Direitos  Humanos  no  Brasil.  

Teremos atravessado o ano eleitoral que terá adicionado maior tensão ao atual contexto político. Hoje, estamos
diante da crise econômica, do aumento das forças conservadoras e do decréscimo substantivo dos recursos
financeiros necessários ao desenvolvimento da ciência e tecnologia, em especial das ciências humanas.

A  temática  desta  Reunião  visa  refletir  sobre  a  atual  situação e  o  futuro  dos  Direitos  Fundamentais  inscritos  na
Constituição de 1988. Estão em risco os direitos ao reconhecimento e à territorialidade de indígenas, quilombolas
e povos tradicionais, e aos direitos ambientais. 

Da mesma forma, o Congresso Nacional alcunhou o conceito de gênero , de “ideologia de gênero” e retirou do
Plano Nacional de Educação 2014/2020 as referências a procedimentos e medidas educacionais que visavam
combater a discriminação de gênero. Deixou-se assim a descoberto no Plano educacional, ganhos importantes
das  movimentações  sociais  feministas,  das  movimentações  pelos  direitos  à  diversidade  sexual,  e  das
movimentações sociais pelo combate ao racismo que, de forma múltipla e/ou compartilhada, estimulavam e
consolidaram  estudos da interseccionalidade de gênero, sexualidade, raça e classe.

Depois de vários anos, pela terceira vez, (a primeira em 1984, a segunda em 2000), a Reunião será realizada na
Universidade de Brasília. De 2000 para cá expandiram-se os programas de pós-graduação, departamentos e
unidades que incorporam antropólogos/as em seu corpo docente e que incorporam conhecimentos antropológicos
no seu ensino. Em especial, expandiu-se a incorporação de estudantes indígenas e de estudantes  negros/as,
pardos/as e de estudantes advindos das escolas públicas, nos cursos de graduação e nos de pós-graduação.

Contaremos com o apoio, não somente das áreas onde se congregam tradicionalmente os antropólogos/as, mas
também dessas múltiplas áreas de ensino que na UnB se expandiram pela nucleação de estudos que incorporam
a Antropologia nas áreas de saúde coletiva, artes visuais, educação e nos estudos que se dedicam aos povos
tradicionais e questões ambientais. 

Contaremos com o apoio relevante do Departamento de Antropologia e do seu Programa de Pós-graduação em
Antropologia Social (PPGAS) criado o Mestrado em 1972, e, em 1981, o doutorado. O PPGAS se orgulha em
manter os níveis mais altos da avaliação da CAPES através da prontidão contínua de seus/suas docentes e
discentes. 

Teremos o apoio do Instituto de Ciências Sociais (ICS),  e de seus/suas docentes e discentes. Congrega os
Departamentos de Antropologia (DAN), Sociologia (SOL) e Estudos Latino- Americanos (ELA). O ICS é responsável
pelo curso de Ciências Sociais e suas habilitações em Antropologia (Bacharelado), Sociologia (Bacharelado) e
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Ciências  Sociais  (Licenciatura)  e  pelos   Programa de  Pós-Graduação   em Antropologia,  Programa de  Pós-
Graduação em Sociologia e  Programa de Pós-Graduação em Estudos Comparados sobre as Américas.

Teremos também o apoio do Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDS), que oferece o curso de Mestrado em
Sustentabilidade junto aos Povos e Terras Tradicionais (MESPT); o apoio da área de Saúde Coletiva da Faculdade
de Ceilândia (FCE); da Faculdade de Saúde Coletiva (FS); da Faculdade de Educação (FE); do Instituto de Artes
(IDA)e o forte apoio da Reitoria e da Administração Superior da UnB. 

Brasília  é  um  dos  espaços  que  mais  abriga  antropólogos  e  antropólogas  que  desenvolvem  atividades  
profissionais  em  órgãos  do  Estado,  em  órgãos  da  Justiça  e  do  Ministério  Público  e  em  organizações  não
governamentais.  Esse  cenário  permitirá  sua  forte  contribuição  aos  debates  e  a  maior  visibilidade  da  área.

E, por fim, Brasília cada vez mais se apresenta como uma cidade com importância turística, ambiental, qualidade 
de vida e relevância dos movimentos sociais. 

Um grande abraço de Boas Vindas,
 

Lia Zanotta Machado - Presidenta da ABA
Diretoria da ABA 2017/2018

Comissão Organizadora da 31ª RBA
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